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O Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais Aplicadas desenvolve estudos sobre Justiça 
Restaurativa desde o ano de 2015. Em agosto de 2016 organizou a I Jornada de Estudos e Pesquisas sobre 
Justiça Restaurativa1, evento que mobilizou  pesquisadores da graduação e pós-graduação das áreas de Direito, 
Serviço Social, Psicologia e Educação e suas produções acadêmicas. Impulsionada por este evento a Revista 
Publicatio divulga sua terceira edição do ano de 2016 com a temática Justiça Restaurativa e Cidadania.

O Grupo de Estudos orienta suas pesquisas e debates a partir da concepção de que a Justiça Restaurativa 
se constitui em um “novo paradigma de justiça, voltado para o atendimento das necessidades de todos os 
envolvidos em um conflito/crime, com vistas à reparação de danos à vítima, responsabilização do ofensor e 
empoderamento comunitário. A justiça restaurativa se articula à afirmação dos direitos humanos, por promover 
a humanização dos envolvidos, o resgate de valores universais compartilhados, o senso comunitário e a afir-
mação da igualdade de participação de todos.” Trata-se de objeto de pesquisa de caráter interdisciplinar e no 
contexto comunitário exige práticas que potencializem a condição de cidadão de todos os sujeitos envolvidos 
no processo de restauração das suas relações sociais.

Mantendo coerência com a proposta da Jornada, os eixos orientadores desta edição são: Estado e Políticas 
públicas e sua relação com a Justiça Restaurativa; experiências e propostas de Justiça Restaurativa; Direitos 
Humanos e Justiça Restaurativa; Justiça Restaurativa, Família, Infância e Adolescência; Justiça Restaurativa 
e Violência Doméstica e por fim Escola, Comunidade e Cultura da Paz.

A Justiça Restaurativa teve por país de origem a Nova Zelândia e tende a ser considerada como modali-
dade alternativa e pacificadora na solução de conflitos em muitas situações distintas, que não apenas dentro do 
sistema judicial. No Brasil, a prática foi primeira divulgada no Rio Grande do Sul e se estende para diversos 
estados do país, mesmo com aparição modesta diante da abordagem tradicional que é a Justiça Criminal. 

Como parte do processo chamado restaurativo, são realizados pré-círculos e círculos entre os partici-
pantes (agressores e vítimas) com a mediação de outros elementos externos. Os círculos são promovidos por 
pessoas capacitadas que realizam cursos oferecidos pelo próprio Sistema de Justiça para formação de qualquer 
cidadão que queira atuar como voluntário, por exemplo. Sendo assim, tais pessoas não necessitam de formação 
profissional em Direito ou outras áreas do conhecimento científico e são apresentados como facilitadores do 
diálogo entre as partes.

Assim sendo, abrimos esta edição com o texto “La escuela como escenario de paz: justiça restaurati-
va y resolución de conflictos”, de autoria de Giovanni Alberto Zapata Cardona, com formação em Ciencias 
Sociales, pela Universidad de Antioquia, da Colômbia. Trava discussão sobre o espaço escolar enquanto lugar 
de conflitos, que desenvolve atualmente o papel determinante na resolução pacífica desses conflitos, ao invés 
da implementação de medidas punitivas, bastante enraizadas na cultura escolar. 

O texto seguinte é produzido por Petronella Maria Boonen, doutora em Sociologia da Educação pela 
USP, com tese desenvolvida sobre Justiça Restaurativa. Ela explora o papel adquirido pelo perdão na justiça 
restaurativa, não como objetivo central, mas como desdobramento dessa prática. Entre outras referências, a partir 
das perspectivas de Paul Ricouer e Hannah Arendt, nos apresenta “O lugar do perdão na justiça restaurativa”. Já 
Rodrigo Cristiano Diehl e Rosane Teresinha Carvalho Porto escreveram o artigo “A cultura simbólica e punitiva 
do Direito Penal no Brasil: os avanços sociais e os desafios da política nacional de justiça restaurativa a partir 
da resolução n. 225 CNJ/2016”, que tem por base o método hipotético-dedutivo e a pesquisa bibliográfica para 
realização das reflexões desenvolvidas.

Cristina Rego Oliveira, que desenvolve Doutorado Pleno, pela Universidade de Coimbra, traz o artigo 
intitulado “Apre(e)nder com a observação: um estudo comparado da mediação penal de adultos em Portugal 
e das práticas restaurativas do Brasil”, indicando-nos que existem semelhanças entre os sistemas de justiça 
dos dois países para realização de uma crítica sobre as práticas de justiça restaurativa. “Justiça Restaurativa 
e o Sistema Penal: articulações possíveis” é apresentado por Jussara Alves da Cruz Soares e Priscila Ferreira 

1 A I Jornada de Estudos e Pesquisas sobre Justiça Restaurativa ocorreu no período de 30 de agosto a 02 de setembro de 2016 na Universidade Estadual de Ponta 
Grossa/Pr. Consultar os  ANAIS do evento no link:  http://pitangui.uepg.br/eventos/justicarestaurativa/index_ANAIS.php
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Fortini, ambas da Faculdade Guairacá, da cidade de Guarapuava – PR. Fruto das reflexões ao longo do curso de 
Psicologia e da atuação como facilitadora da primeira, as duas autoras desenvolvem uma discussão da Justiça 
Restaurativa como complementar ao Sistema Penal brasileiro. 

Em “Considerações sobre a efetivação da Justiça Restaurativa no ordenamento jurídico brasileiro”, 
Rafael Antonio Rodrigues, como parte do desenvolvimento das atividades de iniciação científica na área de 
Efetivação da Justiça Restaurativa, retoma a legislação no Brasil de forma a identificar o surgimento das prá-
ticas restaurativas e sua efetividade frente a complementaridade no sistema penal no país. A mestranda em 
Ciências Jurídico-Criminais pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – Portugal, com bolsa de 
estágio para pesquisa e investigação na Universidad de Salamanca, na Espanha, Luísa Nami Godoy, construiu 
o texto “A possibilidade de aplicação da Justiça Restaurativa aos delitos culturalmente motivados”, no qual 
analisa os efeitos do multiculturalismo nas práticas legais, especificamente aos novos desafios que impõe ao 
Direito Penal. Nesse caso, entende que os crimes ditos culturais teriam melhores soluções a partir das práticas 
da Justiça Restaurativa.  

Lígia Fernandes da Silva e Alex Eduardo Gallo assinam o trabalho “Uma proposta de diálogo entre a 
Justiça Restaurativa e a Análise do Comportamento”, no qual discutem o modelo restaurativo como alternativa 
ao modelo retributivo de justiça que, segundo eles, não geram os resultados para diminuição da criminalidade 
e reincidência dela. Os autores são membros do Programa de Pós-graduação em Análise do Comportamento, 
na Universidade Estadual de Londrina – PR. Eles lembram ainda, que o campo dessa temática ainda requer 
mais estudos a fim de difundir tais práticas como opção viável, aliada à Análise do Comportamento, advindo 
da Psicologia. Finalizando os textos que geram o tema deste número da revista, está a resenha redigida por 
Eduardo da Silva Melo, que atua como facilitador em círculos de Justiça Restaurativa em Sergipe. O autor 
resenha a obra de Howard Zehr, um dos precursores da temática. 

O artigo livre da edição traz uma análise das teses e dissertações desenvolvidas no Brasil, no período 
entre 1987 a 2012, sobre os discursos de humanização do parto e nascimento. É assinado por Ana Maria 
Bourguinon, doula e advogada, especialista em Gestão Pública pela Universidade Estadual de Ponta Grossa 
(2011), mestre em Sociologia Política pela Universidade Federal de Santa Catarina (2014) e, Marcia Grisotti, 
mestre em Sociologia Política pela Universidade Federal de Santa Catarina (1992), doutorado em Sociologia 
pela Universidade de São Paulo (2003) e pós-doutorado realizado na École des Hautes Études en Sciences 
Sociales (EHESS) e Collège de France (2015).

Jussara Ayres Bourguignon
Francieli Lunelli Santos


